
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.971 - MT 
(2015/0304443-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTONIO LEUCIR MASCARELLO 
ADVOGADOS : FELIPE MATHEUS DE FRANÇA GUERRA 
  FERNANDO MASCARELLO 
  XENIA MICHELE ARTMANN GUERRA 
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : CARLOS TEODORO J. HUGUENEY IRIGARAY E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
QUANTO AO ALEGADO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REVISÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONHECIDA.

1. A Corte de origem, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, julgou extinto sem julgamento de mérito o mandado 
de segurança, tendo em vista a necessidade de dilação probatória. 

2. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 
referido entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. A incidência da referida Súmula 7 impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.971 - MT 
(2015/0304443-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTONIO LEUCIR MASCARELLO 
ADVOGADOS : FELIPE MATHEUS DE FRANÇA GUERRA 
  FERNANDO MASCARELLO 
  XENIA MICHELE ARTMANN GUERRA 
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : CARLOS TEODORO J. HUGUENEY IRIGARAY E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANTONIO LEUCIR 
MASCARELLO contra decisão de minha lavra por meio da qual conheci do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial do agravante. 

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (fl. 431, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA QUANTO AO 
ALEGADO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIDA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

O Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso negou provimento à 
apelação do agravante, cujo acórdão possui a seguinte ementa (fl. 310, e-STJ):

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE 
SEGURANÇA - AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
QUANTO AO ALEGADO DIREITO LÍQUIDO E CERTO - 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - IMPOSSIBILIDADE 
- INDEFERIMENTO DA INICIAL - EXTINÇÃO DO FEITO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO - SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
O mandado de segurança exige a demonstração de plano do direito 
líquido e certo violado, porquanto cabe ao impetrante instruir a 
petição inicial com prova documental suficiente a comprovar o 
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direito alegado. Configurado, na espécie, a necessidade de dilação 
probatória, impõe-se a manutenção da sentença que extinguiu o 
mandamus sem resolução de mérito.

Alega o agravante que o Tribunal de origem malferiu os arts. 1° e 10 da 
Lei 12.016/2009, quando julgou extinto o feito sem julgamento de mérito, ao 
fundamento de que a pretensão enseja revolvimento de matéria fática.

Sustenta que ficou demonstrada a desnecessidade de revolvimento 
fático-probatório ou a necessidade de interpretação de cláusula contratual  no caso dos 
autos.

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 826.971 - MT 
(2015/0304443-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
QUANTO AO ALEGADO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REVISÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONHECIDA.

1. A Corte de origem, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, julgou extinto sem julgamento de mérito o mandado 
de segurança, tendo em vista a necessidade de dilação probatória. 

2. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 
referido entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. A incidência da referida Súmula 7 impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa.

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reparos a decisão agravada.

Insurge-se o agravante contra entendimento do Tribunal de origem que 
julgou extinto o mandado de segurança sem julgamento de mérito, por demandar dilação 
probatória.

Conforme consignado na decisão agravada, quanto aos artigos de lei 
apontados por violados, não merece ser conhecido o recurso, porquanto, no caso dos 
autos, a Corte de origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, julgou 
extinto sem julgamento de mérito o mandado de segurança, tendo em vista a 
necessidade de dilação probatória. É o que se depreende do seguinte excerto do voto 
condutor (fls. 314/315, e-STJ):
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Como se sabe a inicial do Mandado de Segurança deve ser 
instruída com prova documental suficiente para demonstrar o direito 
invocado, sob pena de extinção do processo sem resolução do 
mérito, uma vez que a via não comporta dilação probatória.

(...)
Conquanto, se a existência do direito for duvidosa ou se sua 

extensão ainda não estiver suficientemente delimitada, em razão de 
depender de situações e fatos ainda indeterminados, tal direito 
deverá ser defendido por meio de outras ações judiciais, mas não na 
via especial e sumária do mandado de segurança.

(...)
Ao que se evidencia a r. sentença mostra-se escorreita e não 

merece reforma, tendo em vista a ausência de prova pré-constituída 
do direito alegado. 

Assim, para modificar tal entendimento, como requer o agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão vergastado, por 
demandar incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da súmula desta Corte de Justiça.

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA A FORMAÇÃO DE 
CADASTRO DE RESERVA. SURGIMENTO DE VACÂNCIA. 
CRIAÇÃO LEGISLATIVA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.

1. É vetusta a lição de que o processo mandamental constrói-se 
mediante rito angusto, destituído de dilação probatória, de sorte que 
o demandante deve necessariamente alicerçar a sua causa de pedir 
em prova pré-constituída por si próprio.

2. Caso concreto em que os agravantes pleiteavam a nomeação 
a cargo público, mas não comprovavam a preterição ocasionada 
pela contratação temporária de terceiros para a mesma função nem 
a exoneração dos candidatos que lhe precediam na ordem de 
classificação, a partir do quê, então, surgira supostamente a 
vacância.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 49.469/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
18/12/2015.)

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO. APROVAÇÃO. 
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CLASSIFICAÇÃO. CADASTRO DE RESERVA. CONVOCAÇÃO DE 
SOLDADOS TEMPORÁRIOS (SIMVE). PRETERIÇÃO NÃO 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. Cuida-se, originariamente, de Mandado de Segurança 
impetrado pelos recorrentes contra suposto ato coator praticado 
pelo Secretário de Gestão e Planejamento do Estado de Goiás e 
outras autoridades, tendo em vista a não convocação dos 
impetrantes para o curso de formação para provimento de cargo de 
soldado de 2ª classe da Polícia Militar do Estado de Goiás.

2. O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a 
demonstração inequívoca de direito líquido e certo pela parte 
impetrante, por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo 
espaço para dilação probatória na célere via do mandamus.

3. No caso dos autos, verifica-se que não há elementos hábeis a 
caracterizar a certeza e a liquidez do direito pleiteado pelos 
recorrentes.

4. Em momento algum constou no processo a quantidade de 
vagas preenchida pelos aprovados na seleção para candidatos ao 
Serviço de Interesse Militar Voluntário Estadual - Simve, ou se houve 
vacância durante o período de validade do certame público, razão 
pela qual não se pode afirmar a existência ou não da preterição na 
nomeação dos recorrentes.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 48.442/GO, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
05/02/2016.)

Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
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em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

(...)
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido.

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

Logo, não há como afastar o entendimento acima, porquanto a pretensão 
de simples reexame de provas escapa da função constitucional deste Tribunal e encontra 
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óbice na referida sumula, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.

A agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0304443-0 AREsp 826.971 / MT

Números Origem:  00004898520128110082  1280822015  4898520128110082  551432015  58342013

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO LEUCIR MASCARELLO
ADVOGADOS : FELIPE MATHEUS DE FRANÇA GUERRA

FERNANDO MASCARELLO
XENIA MICHELE ARTMANN GUERRA

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CARLOS TEODORO J. HUGUENEY IRIGARAY E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO LEUCIR MASCARELLO
ADVOGADOS : FELIPE MATHEUS DE FRANÇA GUERRA

FERNANDO MASCARELLO
XENIA MICHELE ARTMANN GUERRA

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CARLOS TEODORO J. HUGUENEY IRIGARAY E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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